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Parecer Prévio. Projeto de Lei Complementar de
inicia�va parlamentar, que ra�fica, para todos os
efeitos, as alterações dos limites da Macrozona
(MZ) 08, entre as Unidades de Estruturação
Urbana (UEU) 078 e 080, das Subunidades 01 e 09
da UEU 078 da MZ 08 e das Subunidades 01 e 02
da UEU 080 da MZ 08 e a criação das Subunidades
11, 12, 13, 14, 15 e 16 da UEU 078 da MZ 08 e das
Subunidades 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11 e 12 da
UEU 080 da MZ 08, constantes do Anexo 1.1 da
Lei Complementar nº 434, de 1º de dezembro de
1999 – Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano
Ambiental (PDDUA) –, e alterações posteriores,
bem como as definições dos respec�vos regimes
urbanís�cos para as novas Subunidades, e dá
outras providências.  

 

PARECER PRÉVIO

 

É subme�do a exame desta Procuradoria, para parecer prévio, o Projeto de Lei
Complementar, em epígrafe, de inicia�va parlamentar, que ra�fica, para todos os efeitos, as alterações



dos limites da Macrozona (MZ) 08, entre as Unidades de Estruturação Urbana (UEU) 078 e 080, das
Subunidades 01 e 09 da UEU 078 da MZ 08 e das Subunidades 01 e 02 da UEU 080 da MZ 08 e a criação
das Subunidades 11, 12, 13, 14, 15 e 16 da UEU 078 da MZ 08 e das Subunidades 05, 06, 07, 08, 09, 10,
11 e 12 da UEU 080 da MZ 08, constantes do Anexo 1.1 da Lei Complementar nº 434, de 1º de dezembro
de 1999 – Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental (PDDUA) –, e alterações posteriores, bem
como as definições dos respec�vos regimes urbanís�cos para as novas Subunidades, e dá outras
providências.

 

Conforme a Cons�tuição da República (CR) é da competência dos Municípios legislar sobre
assuntos de interesse local (art. 30, I), bem como promover adequado ordenamento territorial, mediante
planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação o solo urbano (art. 30, VIII). A matéria,
por ouro lado, não é de inicia�va reservada.

 

Neste sen�do:

 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE LAJEADO. ALTERAÇÃO DO PLANO
DIRETOR. INICIATIVA CONCORRENTE DO PODER EXECUTIVO E DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAIS.
EXIGÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO POPULAR NO PROCESSO LEGISLATIVO. ART. 177, § 5º, DA
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AUSÊNCIA DE DISCIPLINA CONSTITUCIONAL ACERCA DA FORMA DA
PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE. AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS ANTES DA APROVAÇÃO DOS
PROJETOS DE LEI QUE PROPORCIONARAM RAZOÁVEL DISCUSSÃO DA MATÉRIA PELA POPULAÇÃO
LOCAL. INCONSTITUCIONALIDADE NÃO CONFIGURADA. LEI MUNICIPAL QUE NÃO ASSEGUROU
QUALQUER FORMA DE PARTICIPAÇÃO POPULAR. INCONSTITUCIONALIDADE CONFIGURADA. AÇÃO
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE EM PARTE. UNÂNIME.(Ação Direta de
Incons�tucionalidade, Nº 70041761388, Tribunal Pleno, Tribunal de Jus�ça do RS, Relator: Vicente
Barrôco de Vasconcellos, Julgado em: 22-08-2011).

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DO SUL. ALTERAÇÃO DO
PLANO DIRETOR. INICIATIVA CONCORRENTE DO PODER EXECUTIVO E DO PODER LEGISLATIVO
MUNICIPAIS. EXIGÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO POPULAR NO PROCESSO LEGISLATIVO. ART. 177, § 5º, DA
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AUSÊNCIA DE DISCIPLINA CONSTITUCIONAL ACERCA DA FORMA DA
PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE. AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA ANTES DA APROVAÇÃO DO
PROJETO DE LEI QUE PROPORCIONOU RAZOÁVEL DISCUSSÃO DA MATÉRIA PELA POPULAÇÃO
LOCAL. INCONSTITUCIONALIDADE NÃO CONFIGURADA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
JULGADA IMPROCEDENTE.(Ação Direta de Incons�tucionalidade, Nº 70064357361, Tribunal Pleno,
Tribunal de Jus�ça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em: 21-09-2015).

 

 

 

Observo, contudo, que a proposição em questão atraí, nos termos da jurisprudência atual
do Tribunal de Jus�ça do Rio Grande do Sul, a incidência do ar�go 177, parágrafo 5º, da Cons�tuição
Estadual que estabelece que os Municípios devem assegurar a par�cipação das en�dades comunitárias
legalmente cons�tuídas na definição do plano diretor, in verbis:

 
“§ 5º - Os Municípios assegurarão a par�cipação das en�dades comunitárias legalmente
cons�tuídas na definição do plano diretor e das diretrizes gerais de ocupação do território, bem
como na elaboração dos planos, programas e projetos que lhe sejam concernentes.” – grifei.

 

 

Por outro lado, não há nos autos informação porque se está a ra�ficar alterações,
definições etc. O que, em princípio, não faz nenhum sen�do. Assim como a ideia de que se o faz “para



todos os efeitos”. Quais efeitos? Parece-nos importante que os vereadores saibam o que estão
apreciando. Se as alterações já foram realizadas não há razão para se ra�ficar. Se eventualmente as
alterações tem por base lei �da por incons�tucional não é caso de ra�ficação uma vez que as alterações
anteriores eventualmente procedidas, em princípio, não tem valor algum. De qualquer modo, na falta de
elementos a respeito impossível opinar.

 

Isso posto, sugere-se que sejam solicitados esclarecimentos acerca dos fatos e/ou mo�vos
relacionadas a proposta de ra�ficação, conforme referido acima, bem como seja realizada audiência
pública para par�cipação da comunidade na análise da proposta em questão antes de sua votação pelos
nobres vereadores.

 

 

Em 14 novembro de 2020.

 

 

Fábio Nyland

Procurador - Geral

OAB/RS 50.325

Documento assinado eletronicamente por Fabio Nyland, Procurador-Geral, em 14/11/2020, às
16:20, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº
2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0180089 e o código CRC D6BCF917.
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